
AOS TRABALHADORES DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Pedimos reunião em janeiro, mas fomos recebidos já 
depois da queda do governo!

Ainda assim, porque a nossa Federação continua a enu-
merar e a salientar a urgência da resolução dos inúmeros proble-
mas existentes em todos os serviços do Ministério da Justiça, 
voltámos a questionar a Secretária de Estado Adjunta e da Justiça 
pela sua resolução.

O facto é que, passados 10 meses, desde a última reunião, 
muitos destes problemas continuam por resolver e põem em 
causa a qualidade do serviço e os direitos dos trabalhadores.

Nomeadamente: 

Transição para a carreira especial de Técnico Auxiliar de Saúde 
(TAS) dos trabalhadores que exercem funções de auxiliar de 
saúde, na Justiça

O processo foi iniciado e estava quase ultimado, mas parou nas 
Finanças! A tutela apresentou a proposta de transição, mas as 
Finanças quiseram fazer um levantamento de todos os 
trabalhadores que exercem funções de TAS em todos os ministérios 
e, agora não existe qualquer previsão para que este processo veja a 
luz do dia;

Revisão das carreiras especiais não revistas da DGRSP e 
INMLCF

Esta situação arrasta-se há décadas e - mais uma vez -, os 

Agora, o argumento é que terá de ser o próximo executivo a calen-
darizar novamente os processos de revisão das carreiras;



Passados dez meses, as respostas foram uma mão cheia 
de nada e, mais uma vez, governo após governo, vão 
empurrando com a barriga os problemas concretos e 
objetivos dos trabalhadores.

Mas os trabalhadores sabem que podem contar com a 
Federação para se inverter esta opção política. Recusa-
mos continuar a arrastar e a prolongar no tempo a 
resolução destes e de muitos outros problemas.

Regulamentação de normas referentes as carreiras especiais 
da Polícia Judiciária, ainda por concluir

encontram-se ainda em fase de projeto, não havendo previsão para 
a sua apresentação aos Sindicatos;

Atribuição de suplemento remuneratório de funções inspeti-
vas aos Técnicos Superiores que exercem essas funções no 
Serviço de Auditoria e Inspeção da DGRSP

compromete com a atribuição deste suplemento, argumentando 
que é uma nova atribuição e que tem de ser aberto o processo nego-

Abertura de concursos de promoção para as vagas existentes e 
já previstas em 2024

Não existem previsões para a abertura de concursos de promoção 
para as carreiras de TPRS e TSRS da DGRSP, nem para os TAML e 
ESML do INMLCF.

Fomos informados que, ainda se espera pela autorização do 
Ministério das Finanças para a abertura dos concursos.
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